Comarca da Capital – 9ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Myriam Therezinha Simen Rangel Cury
Processo nº 0167771-15.2011.8.19.0001
DEMIR FREIRE devidamente qualificado na inicial propôs a presente ação em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO pelos argumentos lançados na inicial de fls. 02/08 e documentos de fls. 09/31. Foi deferida a gratuidade de justiça, indeferido o pleito antecipatório a fls. 36 e determinada a citação. Regularmente citado o ERJ contestou a fls. 41/55. Réplica a fls. 60/64. O ERJ afirmou não possuir outras provas a produzir a fls. 66 e o autor a fls. 67. Manifestação do Ministério Público às fls.69/70 pela procedência do pedido autoral. É o relatório. Passo a decidir. No mérito, conforme restou salientado, o artigo 106 da Lei 443/81 permite a reforma do Autor, com base no soldo correspondente ao grau hierárquico imediatamente superior ao que possuir na ativa, desde que tenha se tornado incapaz em decorrência de ato ocasionado no serviço ou em virtude de seu trabalho junto à PMERJ. Como bem salientado pelo Ministério Público em sua promoção de fls. 69/70, o laudo médico de fls. 55 afirma que o autor está totalmente impossibilitado para o serviço público antes exercido, porém está apto a exercer outras atividades laborais fora do ambiente militar, bem como afirma que o referido ato ocasionou sequelas, sendo o mesmo decorrente do serviço exercido pelo autor, in verbis: ´Ora, como então concluir que ele tem meios de prover sua subsistência na vida civil? Se ele não pode sequer desempenhar funções burocráticas e/ou administrativas na vida militar, ele não as poderá desempenhar tampouco na vida civil. A função burocrática e/ou administrativa é a mesma, quer na vida civil quer na vida militar. Se nem mesmo essas funções menos demandantes o autor pode desempenhar, não é lícito concluir que ele pode prover sua subsistência.´(fls. 70 - promoção Ministerial). Isso implica em dizer que a parte logrou desconstituir a presunção de legalidade do ato da Administração Pública e do ISSO, eis que o referido laudo é suficiente para demonstrar o nexo causal entre o acidente e a lesão ortopédica que ostenta. A reforma militar, como se sabe, é medida excepcional, somente autorizada a partir da análise médica criteriosa no sentido de que o indivíduo é absolutamente incapaz de exercer qualquer atividade junto à Corporação de forma permanente, já que implica na passagem prematura do servidor para a inatividade, sem que possuam, como na maioria dos casos, o tempo de contribuição legal necessário, estabelecido pelo regime previdenciário estadual. No caso sob exame, ademais, é possível se verificar que a lesão sofrida pelo autor foi devidamente investigada no processo administrativo indicado na contestação, sendo concluído pela ocorrência do acidente em serviço e também pela incapacidade permanente e total que justifica a reforma como requerido pelo autor. Assim, o ato praticado pela Administração Pública, ora em discussão, não deve prevalecer, já que o demandante não é capaz para a realização de qualquer trabalho, fazendo jus à reforma por invalidez, nos termos da orientação recente acerca do artigo 104, II com o beneficio do art. 106, § 1º do Estatuto dos Policiais Militares. ISTO POSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o ESTADO DO RIO DE JANEIRO a promover a alteração da reforma do autor, a fim de adequá-la ao determinado no artigo 104, II com o beneficio do art. 106, § 1º do Estatuto dos Policiais Militares, bem como, ao pagamento das diferenças eventualmente apuradas em liquidação de sentença de todos os valores devidos ao autor desde a data da reforma, ou seja, 09/02/2009 (fls. 27). condeno o réu em honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação, observando-se quanto às custas o disposto no artigo 17, IX e §1º, da Lei Estadual nº 3.350/99 e quanto à taxa judiciária o disposto no artigo 115, do DL nº 5/75. Sentença sujeita ao reexame necessário. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.C.
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